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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000054-77.2011.815.1071.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Jacaraú.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Rozil Bernardino de Oliveira.
ADVOGADA: José Carlos Soares de Sousa (OAB/PB 6617).
APELADO: DER/PB – Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba.
ADVOGADO: Antônio Alves de Araújo (OAB/PB 7621).

EMENTA:  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
INVASÃO DE TERRENO POR AUTARQUIA ESTADUAL SEM O PRÉVIO
PROCEDIMENTO DE DESAPROPRIAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. PENDÊNCIA DE PERÍCIA
DETERMINADA  PELO  JUÍZO.  PROVA  ESSENCIAL À ELUCIDAÇÃO  DA
LIDE. ERROR  IN  PROCEDENDO. NULIDADE  CARACTERIZADA.
ACOLHIMENTO DA PREFACIAL. PROVIMENTO.

É nula a Sentença proferida enquanto está pendente a produção de prova ordenada
pelo próprio Juízo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0000054-77.2011.815.1071,  em  que  figuram  como  Apelante  Rozil
Bernardino de Oliveira e como Apelado o DER/PB – Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado da Paraíba.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-
lhe provimento.

VOTO.

Rozil  Bernardino  de  Oliveira interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Jacaraú, f. 105/106, nos autos da
Ação  Indenizatória  por  ele  ajuizada  em face  do  DER/PB  -  Departamento  de
Estradas  de  Rodagens  do  Estado  da  Paraíba,  que  julgou  improcedentes  os
pedidos  de condenação por  danos morais  e  materiais  decorrentes  da invasão em
imóvel  de  sua  propriedade  sem  o  prévio  procedimento  de  desapropriação,  ao
fundamento  de  que  não  restaram demonstrados  os  fatos  constitutivos  do  direito
alegado.

Em suas Razões, f. 111/114, arguiu preliminarmente a nulidade da Sentença
pela falta de realização da perícia técnica ordenada pelo próprio Juízo, alegando, no
mérito, que o Apelado confessou os danos causados.



Requereu o Provimento do Apelo para que, não acolhida a preliminar, sejam
julgados procedentes os pedidos.

Intimado,  o  Recorrido  apresentou  Contrarrazões,  f.  118/123,  aduzindo  a
ausência  de  provas  dos  danos  materiais  e  a  inexistência  de  danos  morais
indenizáveis.

A Procuradoria  da  Justiça  emitiu  parecer  meritório,  f.  130/134,  opinando
pelo acolhimento da preliminar de nulidade da Sentença, em razão da necessidade da
produção de prova técnica.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Infere-se dos autos que o Juízo, aplicando o disposto no art. 130, do CPC de
19731, cujo correspondente no CPC de 2015 é o art. 3702, determinou, de ofício, a
realização de prova pericial, f. 92, não havendo interposição de Recurso contra essa
Decisão.

Após restarem infrutíferas  as  tentativas  de intimação do perito  designado
para a  elaboração da referida prova técnica,  f.  98/99 e 103/104, foi  proferida de
imediato a Sentença, julgando improcedentes os pedidos autorais.

Considerando  que  a  Sentença foi  prolatada  enquanto  estava  pendente  a
produção  de  perícia  ordenada  pelo  Juízo  e  que  os  pedidos  foram  julgados
improcedentes  por  ausência  de  provas,  é  impositivo  o  reconhecimento  da  sua
nulidade diante da necessidade da dilação probatória3.

1 Art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à
instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

2 Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao
julgamento do mérito.

3 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.
CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIO DESTINADO À COLETA DE DEJETOS DO CENTRO
DE  DETENÇÃO  E  RESSOCIALIZAÇÃO.DECISÃO  APELADA  QUE  EXTINGUIU  O  FEITO
POR  LITISPENDÊNCIA  AOS  AUTOS  DE  AÇÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  DE  SERVIDÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE AFERIÇÃO DA ÁREA  ATINGIDA,  BEM COMO DE EVENTUAIS
PREJUÍZOS  AOS  PROPRIETÁRIOS.NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  PARA
REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. DECRETAÇÃO DA NULIDADE DA SENTENÇA DE
OFÍCIO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL.
RECURSO DE APELAÇÃO PREJUDICADO (TJPR - 4ª C.Cível - AC - 1317379-8 - Foz do Iguaçu
- Rel.: Guido Döbeli - Unânime - - J. 28.04.2015)

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA JULGADA PROCEDENTE -  JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE - AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL - NULIDADE - NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA  -  INAPLICABILIDADE  DO  DISPOSTO  NO  ARTIGO  330  ,  INCISO  I  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -  SENTENÇA  ANULADA  DE  OFÍCIO  -  RECURSO
PREJUDICADO. (TJPR - 4ª C.Cível - AC - 1037661-1 - Região Metropolitana de Maringá - Foro
Central de Maringá - Rel.: CRISTIANE SANTOS LEITE - Unânime - - J. 23.02.2016)



Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhe provimento para, acolhendo a
preliminar nela suscitada, decretar a nulidade da Sentença, determinando o
retorno dos autos ao Juízo de origem para que seja realizada a perícia judicial
por ele ordenada.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des. João Alves da
Silva. Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo
de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


